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SindicaÍo dos Trabalhadores Téenico-administrativos em Educaçãa da UFG

Venceu a democracia: eleita
nova diretoria do §int-UFG

,\ nova diretoria do Sint-
-- !C. eleita nos dias 4 e 5 de abril,

:"ra o triênio 200612009, será

.::rpossada no dia 5 de maio. O
*..rto movimentou a categoria.

Sobretudo porque foram discu-

l-rr ideias que sen irào para

:;,nduzir a luta dos técnico-ad-

:.rinistrativos para os próximos

aros, seja no âmbito local, seja

io ámbito nacional.

E papel do sindicaro organi-
zar e realizar eleições. A entida-

de disponibilizou estrutura fi-
ranceira para que o processo

eleitoral acontecesse em igual-
dade de condições para ambas

as chapas: situação e oposição.

Por isso, o próprio sindicato
arcou com a impressão das car-

tas programas das chapas, pro-
porcionou que os representan

tet das chapas visitas aos campi

ro interior, bem como o envio
das canas programas aos servi-

dores aposentados.

O.resultado desse esforço foi
que 1.307 filiados(as). entre ati-

ram ao pleito e depositaram o

seu voto nas urnas. A Chapa 1 -
"Unidade pra Lutar- CoÍrente
Sindical Classista", obteve 658

votos, ou 50,34o/o do total. Â
Chapa 2, "Unidos Venceremos",

obteve 583 votos, ou seja,

44,600/o dos votos válidos.

A Comissão Eleitoral, de-

mocraticamente eleita pelo
Conselho de Delegados do Sint-

UFG, teve uma atuação irre-
preensível durante todo o pro-
cesso. Conduziu os trabalhos de

formá equilibrada e transparen-

te, seguindo todas as regras pre-

viamente acordadas com os Íe-
presentantes das chapas que

disputavam o pleito.

O processo eleitoral, na capi-

tal e no interior, foi marcado pela

tranqüilidade. Isso foi possível

deüdo ao trabalho exemplar de

todosos envolüdos: mesiários, fis-

cais, dirigentes de unidades e ór-
gãos, bem como os

trabalhadores(as) do Sint-UFG.
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Nota de Esclarecimento
A Comissão Eleitoral,

democraticamente eleita,

sem nenhuma ressalva,

pelo Conselho de Delega-

dos do Sint-UFG, sente-

se no dever de Prestar
alguns esclarecimentos
para a categoria dos téc-

nico-administrativos. A
Comissão, ao longo do

processo eleitoral, Pautou
o seu trabalho observan-

do estritamente o Esta-
tut0 do sindicato,
aprovado no ano'Pas-
sado, durante o Con-
gresso do Sint-UFG,
bem como o Regimen-
to Eleitoral. Este, tam-
bém, aprovado Pelo
Conselho de Delegados

do nosso sindicato.
Momentos antes da

abertu-ra das urnas, a

Comissão E1eitora1 teve

o cuidado de aProvar
todas as regras que seri-

am seguidas naquilo que

o Regimento Interno fos-

se omisso. Deve-se fri-
sar que esse acordo foi
feito com a concordân-
cia, e de comum acordo,

com os representantes
das duas chapas que con-
corriam ao pleito - "Uni-

dade pra Lutar - Corren-
te Sindical Classista" e

"Unidos Venceremos".
Esses procedimentos

estão documentados em

Atas (confira os fac-sí-
miles). Elas são a com-
provação da lisura e do

trabalho correto e criterio-
so da Comissáo Eleitoral.
Inicialmente, o Sint-UFG
teve a preocuPação de

aprovar os nomes dos inte-
grantes da Comissão Eleito-
ral no Conselho de Delega-

dos do sindicato. O Estatu-

to do Sint-UFG, bem como

o Regimento Eleitoral, fo-

tos, margem de erro de 2

votos; acima de 100 votos, a
margem de erro é de 2o/o do

total de votos na urna.

No caso da urna No. 4,

a própria mesa aPuradora
constatou que havia mais

votos na urna do que assi-

naturas na lista de comPa-

recimento. Pelo regimento

As chapas que disPu-

tavam o pleito tinham re-

pÍesentantes em todas as

mesas apuradoras, bem

como os fiscais. Inclusi-
ve, esses fiscais assina-

ram todos os boletins das

urnas apuradas.

Como pode-se obser-

var pela Ata de APura-

ção, a única assinatura
que falta é de Elias Ma-
galhães da Silva, rePre-

sentante da ChaPa 2,
"tlnidos Venceremos".
Embora tenha ParticiPa-
do de todas as reuniões,

sem fazer nenhuma con-

testação, ele não assinou

a Ata por orientação da

sua chapa.
A Comissão Eleitoral

pautou todas as suas

ações observando as nor-
mas previamente estabe-

Iecidas. Durante a apura-

ção dos votos, nenhum
recurso foi interPosto
por qualquer uma das

chapas. Portanto, não se

verificou nenhum vício
durante a eleição. A con-

dução dos trabalhos foi
marcada pela seriedade,

lisura e transParência. O

resultado do Pleito' em-

bora Possa ter desagra-

dado alguns' foi lícito,
exatoeexPressaavon-
tade democrática da mai-

oria dos técnico-adminis-
trativos.

Comissão Eleitoral

et§'rw*F6

ram aprovados no Congres-

so da entidade. Portanto,
foram seguidos integralmen-
te todos os Preceitos demo-

cráticos.
Deve-se frisar uma vez

mais: durante toda a eleição,

a Comissão agiu resPeitan-

do essas regras. Foi o que

aconteceu com a lmPugna-

ção da urna No. 4, da seção

de aposentados. Ficou
acordado, antes do início da

apuração, os seguintes Per-
centuais para anulação de

uma urna: as urnas com até

74 votos, a margem de erro

é de 1 voto; de 75 a99 vo-

eleitoral, as chaPas Poderi-
am solicitar a imPugnação'

mas não o fizeram. Com
isso, coube à Comissão Elei-
toral tomar a atitude corre-

ta para o caso, o que foi fei-
to após o fechamento das

outras urrras. A Comissão se

reuniu, na presença de re-

presentantes das duas cha-

pas concorrentes e. seguin-

do o acordo firmado antes

da apuraçáo, deliberou Por
não contar os votos, uma vez

que a margem de erro da

urna No. 4 foi de 5,6o/o,Por-

tanto mais do que o dobro

do que estava Previsto'
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Assessoria Técnica da Fasubra
tabela com representantes do

Com a presença da Coordenadora do Sint-tlFG, Fátima
Reis e do Assessor Técnico da Fasubra, Paulo Sérgio Menezes,
realizou-se no dia 6 de abil, em Brasília, reunião entre a As-
sessoria Técnica e membros da Direção Nacional da Fasubra
para definir a metodologia de construção de simulação de
tabelas a serem apresentadas na discussão com os represen-
tantes do MEC. Ficou acordado que a Assessoria Técnica,
tendo posse do Banco de Dados arualizado, com referência a

tabela de janeiro de 2006 (3,6otô step), faria uma simulação
dos custos da Tabela Cheia tendo por referência parâmetros
aprovados na Plenáia. Esta tabela seria a base inicial de dis-
cussão com o MEC. Foi apresentada ainda a construção de
estnturas vaiáveis de tabela para atingir a tabela cheia: Piso
Classe A:3 saláios mínimos; Piso Classe E= 10 salários míni-
mos e Step de 5o/o.

I{o diaT de abrilreafizou-se reunião como GT-BVC/MEC.
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do MEC, Maria do So-
corro (Nina), deu início à reunião informando que o MEC en-
uiou ofrcio à Fasubra sokcitando reafrrmação dos parâmetros, já
apresentados no GT pela Fasubra, para discussão da evolução da
Tabela, devido a inúmeros questionamentos ocorridos nos Se-
mináios Regionais de Capacitação da CIS.

discute
MEC

Âs manifestações ocorridas
nos Seminários da CIS, se em-
basavam principalm ente na dú-
vida quanto ao conteúdo de
propostas de tabelas que seriam
apresentadas na Mesa, inclusive
tendo iniciativas de apresenta-
ção de propostas (outras) para o
MEC por ocasião dos Seminríri-
os. O MEC informou, na opor-
tunidade, que a Fazubra já tinha
apresentado na Mesa os parâ-
metros de constrirção da evolu-
ção da Tabela e que.quaisquer
negociações seriam úavadas no
forum adequado para tal ação,
que é o GT-Reestruturação da
Tabela e Mesa Setorial do MEC.

Em seguida apresentou os
cálculos efetivados, pela eqüpe
técnica do MEC, tendo por re-
ferência os parâmetros de:
o Piso da Classe A = 3 salários
mínimos;
o Piso da Classe E : 10 saiários
mínimos;
o Step de 5olo.

Os cálculos tiveram as se-
guintes referências - tendo por
parâmetro os valores atuais do
saláriomínimo:
oClasdeA=3SM;
o Classe B = 3,84 SM;
o Classe C = 5,39 SM;
o Classe D = 6,88 SM;
o Classe E = 10 SM.

.Foram ainda incorporadas 3
vanave$:
r Média adicional de Tempo de
Serrriço = 19,87o/o;
o Média de adicionais (insaiubri-
dade, periculosidade, erc.) : 6,2@/o;
o Média de ações judiciais : 40olo.

Seguado o MEC, hoje o custo
mensal da folha é de R$ 296mi-
lhões. Com anova estmturapro-
posta pela Fazubra a folha passará
para, aproximadamente, R$ 635
milhões, gerando um impacto

thões, ou Ri$ R$ 5 bilhões ao arlo.
Após a apresentação do Críl-

culo da Tabela ideal com base nos
parâmetros aprovados na Plená-
ria, a Fasubra questionou se o
MEC tinha estudado as formas
de implantação desta nova Ta-
bela. O MEC respondeu que não
tinha este estudado e que o mes-
mo dependia de umaposição da
área do Planejamento. O MEC
ainda questionou a concepção
desta nova estrutura da Tabela,
buscando esclarecimento acerca
da indexação da Tabela ao Salá-
rio Mínimo, dado a impossibili-
dade legal deste indexador. Quer
tionou quanto a necessidade de
articular a discussão acerca da
evolução da Tabela, com os pa-
râmetros apresentados, com a
discussão da Terceirização e da
recriação dos cargos extintos.

A Fasubra informou que a
referência ao salário mínimo da
Classe A é uma bandeira históri-
ca do movimento nunca ques-
tionada pelo MEC, e que nossa
Tabela, em comparâção com os
demais setores do funcionalismo
público. O piso da Tabela da
Fasubra é o menor dentro do
Serviço Público. A Fasubra in-
formou, ainda, que o elemento
novo incorporado aos parâme-
tros históricos é o piso para a CIas-
se E, e que o mesmo ocorreu
devido a necessidade de recu-
perar uma perda histórica sala-
rial da categoria, localizada atu-
almente na Classe E. A Fasubra
reafirmou ao MEC que a refe-
rência a salário mínimo é um
parâmetro adotado para a cons-
trução da tabela e não um e1e-
mento indexador.

Foi ainda colocado que a
Federação trabalha em duas
frentes de ação, que devem ca-

1a. - O GT precisa trabalhar
alternativas para resolver a siru-
ação de parcela significativa da
categoria. Esses trabalhadores
em função do VBC, não tive-
ram ganhos com a nova tabela
de 3,60/o e não possuem pers-
pectivas futuras de ganhos, caso
não seja alterado o artigo 15,
parágrafo 3n. da Lei 1 1.091, que
trata da obsorção dos valores do
VBC. Neste sentido informou
que estará enviando proposta de
alteração do referido artigo.

Esta frente é de caráter
emergencial tendo em vista a
necessidade de que todos te-
nham ganhos em 2006.

2a. - Construir solução via al-
teração da estrutura da Tabe1a e
elevação do piso para recuperar
o poder aquisitivo da categoria.

Esta frente tem como objeti-
vo construir os caminhos para
que a tabela de 3 SM para o Ní-
vel de Classificação A, 10 SM
para o Nível de C1assificação E e
5olo de step. Para a Fasubra esta
constrrução poderá se dar por eta-
pas, a exemplo do que foi acor-
dado pelo governo, com outros
setores do funcionúsmo públi-
co - Previdência e fudiciário.

Reafirmamos a necessidade
do MEC, a partir da construção
coletiva do GT e da Mesa Seto-
rial, apresentar ao Planejamen-
to a sua posição e necessidade
orçamenfária para dar conta das
demandas acima.

Com este questionamento, o
MEC respondeu que concorda
com a necessidade de buscar a
construção de alternativas para
solucionar o prejuízo ocorrido
pela parcela significativa da ca-
tegoria que possui VBC, e que
concorda que existe uma perda
do poder aquisitivo localizado a
Classe E. Acrescentou que apar-
tir da explicação feita pela Fasu-
bra, quanto aos parâmetros para
a construção da Tabela, deman-
dará a equipe técnica do MEC,
"o levantamento da perda his-
tórica da categoria (por níveis
de Classificação) e de que forma
pode ser recuperada", tendo por
referência o PUCRE.

A Fazubra solicitou que os tra-
balhos do GTtivessem continui-
dade napróxima semana. O MEC
informou que toda a equipe téc-
nica está envolüda com a finali-
zação dos cálculos da 2u. Etapa do
enquadramento, e que o raba-
lho de atualização do Banco de
Dados, a partir das informações
do SIAPE só serão concluídos na
3u. Feira (1 i de abril).

A Fasubra solicitou então
que após o término deste traba-
lho, pela equipe do MEC, fosse

lações conjuntas entre a Asses-
soria Técnica da Fasubra e do
MEC, visando a construção de
simulações e etapas para atingir
o objetivo final da tabela pro-
posta, conforme os parâmetros
reapresentados e explicitados
nesta reulião.

Diante disto ficou pré-agen-
dado uma reunião com as asses-
sorias técnicas do MEC e da Fa-
zubrapara4. Feira, dia 12deabril
(a depender da conclusão dos
trabalhos pela equipe do MEC).

Apróxima reunião do GT-
Reestruturação da Tabe1a será
no dia 19 de abril, às 16h.

* Com relação ao Decre-
to que regulamenta a 2a.
Etapa do enquadramento: o.
MEC informou que a minuta do
mesmo encontra-se pronta, no
Planejamento, e que só será en-
caminhado a Casa Civilparaassi-
natura do Presidente, após apro-
vação do Orçamento daUnião.* Com relação ao Decre-
to das Diretrizes Nacionais
do Plano de Desenvolvi-
mento dos Integrantes do
Plano de Carreira: O MEC
informou que já encaminhou ao
Planejamento a minuta do De-
creto conforme foi acordado na
Comissão Nacional de Supervi-
são da Carreira e está aguardan-
do posição daquele órgão.*Com relação a agenda
de reunião da Comissão
Nacional de Supervisão da
Carreira: o MEC informou
que a reunião será convocada
para a última semana do mês de
abril, e que será de um dia intei-
ro para trabalhar uma atenda
extensa. Questionado pela Fasu-
bra, informou que as opiniões
colocadas sobre algumas ques-
tões por ocasião dos Seminários
da CIS foram apresentadas en-
quanto posição do MEC e não
da Comissão Nacional.*Com relação a data de
reunião do GT-Racionali-
zação dos Cargos: a reuniâo
ocorrerá antecedendo a reunião
da Comissão Nacional de Super-
visão da Carreira.* Com relação ao GT -
Aloeação de Vagas e GT -
Redimensionamento de Pes-
soal (ambos são sub-grupos
da Comissão Nacional de
Supervisão da Carreira): a
agenda destes grupos será defini-
da na reunião da Comissão Naci-
onal de Supervisão da Carreira.* Com relação ao GT -
Terceirização e Prestação
de Serviços: o MEC informou
que aAndifes e o Sinasefe ainda
não indicaram os seus represen-
tantes, motivo pelo qual este tra-



f 4

O Reitor da UFG,
Edward Madureira Brasil,
lançou edital para eleição de
representantes técnico-ad-
ministrativos para ocuPar
vagas nos Conselhos Cen-
trais da UFG (Universitário
e Curadores) e nas Câma-
ras Setoriais do CEPEC
(Conselho de Ensino, Pes-

quisa, Extensão e Cultura).
A eleição está marcada Para

o dia 23 de maio.
Os interessados em con-

correr às seis vagas no Con-
selLro Universitário para os

tec n ico-adrn inistrati vos :

quatro vagas para o CE-
PEC-P1eno; e uma vaga
para o Conselho de Curado-
res devem realizar as suas

inscrições no período de 24

de abril a 5 de maio. O man-
dato para os cargos é de

dois anos.
As inscrições deverão

ser feitas por chapa, titular
e suplente. No caso esPecí-
fico dc,s tecnico-ad m in istra-
tivos (também haverá elei.-

ção para docentes e estu
dantes), é obrigatórro que o
servidor integre o quadro
funcional da UFG há mais
de três anos de efetivo tra-
balho. As inscrições deve-

rão ser feitas nas coordena-
dorias administrativas das

unidades de ensino e secre-
tarias de órgãos da UFG.

Reltoria convoca eleições para Conselhos
Centrais e Câmaras §etoriais do CEPEC

Servidor: evite pagar honorário
advocatício em duPlicidade

Aprovado Proieto de Lei que
pievê assistêntia à Saúde

Qualquer trabalhador
tecn i co-admi nist rativo
tem o direito de entrar com
uma ação judicial individu-
aI para requerer os seus

direitos. Quando este for o
seu desejo, deve-se estar
atento a uma questão: vá
até o sindicato e desista da

ação coletiva que o Sint-

UFG move em seu nome.
Caso isso não ocorra, o ris-
co que corre é de ter que
pagar em duplicidade os

honorários dos advoga-
dos, uma vez que, na Prá-
tica, o servidor constituiu
dois advogados para a

mesma ação. Evite dores
de cabeça no futuro.

O Projeto de Lei de Con-
versão a1ém de pequenos
ajustes de cunho essencial-

mente formal, promove a1-

teração no Art. 230 da Lei
No. 8.112, de 1990, o Es-

tatuto dos Servidores Públi-
cos da União, para Prever
que a assistência à saúde do

servidor poderá ser feita na

forma de auxílio, mediante o

ressarcimento parcial do va-
1or despendido com piano de

saúde ou seguro saúde. Tam-
bem autoriza a União e suas

Tratâ-se de Ação Coleti-
Ya que será movida pelo Sin-

dicato dos Traba-lhadores da

Universidade Federal de Goi-

ás visando à percepção da

Gratificação por Atividade
Executiva - GAE, no Percen-

autarquias e fu ndações a Pa-
trocinar entidades que Pos-
suam autorizaçáo do órgão

regulador na modalidade de

autogestão e que tenham
como exclusiva ou PrinciPal
atividade a prestação de ser-

viços de assistência à saúde

a sen idores . Gozara, ainda,

do benefício o servidor(a)
ativo e aposentado e de sua

família. Aprovado pelo Se-

nado com modificações, o

projeto vai retornar noYa-

mente à Câmara Federai.

tuai de 1600/o sobre os Yen-

cimentos dos servidores, com

previsáo na Lei Delegada No.

73192, devido aos servido-
res que tenham feito a oPção

pelo plano de carreira insti-
tuído pela Lei 11.091105.

lndenização por falta de revisão
anual da remuneração

Trata-se de ação judicial

contra a União Federal úsan-
do o recebimento de indeni-
zação em favor dos filiados
pelos prejuízos materiais e

morais decorrentes da mora
legislativa em não implemen-

tar as revisÕes gerais de re-
muneração que deveriam ter
ocorrido em 5 de junho de

1999,5 de junho de 2000 e

5 de junho de 2001.

A presente ação foi jul-
gada parcialmente proce-
dente, não concedenclo
todos os pedidos feitos,
motivo pelo quai o Sint-
UFG, através de sua asses-

soria jurídica apresentou
recurso ao Tribunai Regio-
na1 Federal de Brasília, do

qual espera o julgamento.

Gratificação de atividade
executiva (GAE)

VALOR PAGODATA DO PAGAMENTODATA DO OBITOGRAU PARENTESCONOME DO FALECIDOPECULIADOS

5.A92,5010/1/200525/12/2005AIAERAllvttJNDA PEREIRA DE RÁ^/OSPAULO PEREIRA DOS SANIOS
5.092,5010/2/20063/1/2006PAILOURIA/IAR DE OLIVEIRA LOBOI,I ARI A AP PAREC I D A TALLO N LO BO
5.092,5013/2/24062/1/2006TITUURUURITA PEREIRA DA SILVAI/URITA PEREIRA DA SILVA
5.092,5013/2/2006 22/2/2006TITULARA/IANOEL ÁGOSI/NHO BEZERRA JUNIORMANOEL ÁGOSI/NHO BEZERRA JUNIOR
5.092,5023/2/20064/2/2006TITULARLAURA PEREIRA DA SILVALAURA PEREIRA DA SILVA
5.092,5024/2/200611/il2006TITULARCARTOS ROBERTO GOA/ES DE SOUSACÁRLOS ROBERTO GOA/ES DE SOUSÁ
5.092,503/3/2006 15/3/2006IIAEJOVELINA DA SILVANIVALDO JOSE FERRE/RÁ
5.092,5014/3/20062/3/2006TITULARD/WNOÁLYES DE CARVALHOD/Y/NO ALVES DE CARVALHO
5.092,5016/3/20066/3/2006TITULARELIZABETH PARENTE
E not qn
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ELIZABETH PARENTE


